
Como  Funciona  o  Inquérito
Policial Militar (IPM)? Fases
e Direitos
escrito por Dr. Ademilson Carvalho Santos | 22/09/2026

O  Inquérito  Policial  Militar  (IPM)  é  o  procedimento
investigativo  que  apura  infrações  disciplinares  e  crimes
militares,  conduzido  por  autoridades  militares  competentes,
garantindo direitos do investigado e fundamentando processos
disciplinares e penais no âmbito militar.

Você  já  se  perguntou  como  funciona  o  inquérito  policial
militar ipm? Esse procedimento, muito presente no contexto das
Forças Armadas e entidades policiais militares, é essencial
para apurar fatos e garantir direitos. Vamos descomplicar esse
tema para você entender melhor cada etapa e suas implicações.

o  que  é  o  inquérito  policial
militar e sua finalidade
O  Inquérito  Policial  Militar  (IPM)  é  um  procedimento
investigativo  destinado  a  apurar  fatos  relacionados  a
infrações disciplinares e crimes militares. Ele é fundamental
para garantir a ordem e a disciplina dentro das instituições
militares, assegurando que qualquer suspeita de irregularidade
seja devidamente verificada.

Diferente do inquérito policial comum, o IPM é conduzido por
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autoridades militares e segue normas específicas previstas no
Código Penal Militar e no Código de Processo Penal Militar.
Sua finalidade principal é reunir provas e informações para
possibilitar  uma  decisão  adequada  sobre  a  continuidade  do
processo, seja a instauração de um processo penal militar ou o
arquivamento por inexistência de elementos.

Objetivos do IPM
O  inquérito  tem  como  objetivos  esclarecer  os  fatos,
identificar  responsáveis  e  proteger  os  direitos  do
investigado. Além disso, serve como base para o julgamento em
instâncias  militares,  facilitando  a  aplicação  de  medidas
disciplinares ou penais.

Durante  o  IPM,  é  essencial  que  todas  as  etapas  sejam
realizadas com rigor e transparência, respeitando as garantias
legais e assegurando o direito ao contraditório e à ampla
defesa. Assim, o procedimento contribui para a credibilidade
das instituições militares perante a sociedade.

principais fases do ipm explicadas
de forma simples
O Inquérito Policial Militar (IPM) possui várias fases que
garantem uma investigação organizada e eficiente. Essas fases
são essenciais para assegurar que todos os aspectos do caso
sejam analisados com cuidado.

Fase de Instauração
Essa é a etapa inicial do IPM, quando há a formalização da
investigação.  O  comandante  ou  autoridade  competente  decide
iniciar o inquérito após receber informações sobre a suposta
infração.



Fase de Instrução
Durante  a  instrução,  são  conduzidas  diligências,  ouvidas
testemunhas,  colhidas  provas  e  elaborados  relatórios.  Essa
fase exige cuidado para garantir que o direito de defesa seja
respeitado.

Fase de Relatório Final
Ao término da investigação, o responsável pelo IPM apresenta
um relatório contendo todas as conclusões, acusações cabíveis
e recomendações para os próximos passos.

Fase de Decisão
Com base no relatório, a autoridade superior avalia se há
elementos suficientes para instaurar um processo penal militar
ou se o caso deve ser arquivado.

O acompanhamento atento dessas fases é fundamental para a
transparência e eficácia do inquérito.

direitos do investigado durante o
inquérito policial militar



Durante  o  Inquérito  Policial  Militar  (IPM),  o  investigado
possui  diversos  direitos  fundamentais  para  garantir  um
processo  justo  e  legal.  O  respeito  a  esses  direitos  é
essencial  para  assegurar  a  legitimidade  da  investigação  e
proteger a integridade do indivíduo.

Direito à ampla defesa e ao contraditório
O investigado tem o direito de apresentar sua versão, indicar
provas e testemunhas, além de responder às acusações feitas
durante  o  inquérito.  Esse  princípio  assegura  que  nenhuma
decisão seja tomada sem que ele possa se justificar.

Direito de ser informado sobre a acusação
É garantido ao investigado o direito de saber claramente qual
é  a  infração  que  está  sendo  apurada,  permitindo  que  ele
prepare sua defesa de forma adequada.



Direito à assistência jurídica
O investigado pode contar com um advogado para orientá-lo
durante  todo  o  processo.  Se  não  puder  pagar  por  um,  tem
direito  à  assistência  jurídica  gratuita,  assegurando  apoio
profissional em sua defesa.

Direito à não auto-incriminação
Ninguém  é  obrigado  a  produzir  prova  contra  si  mesmo.  O
investigado  pode  optar  por  não  responder  a  perguntas  que
possam incriminá-lo, respeitando seu direito ao silêncio.

Garantia de sigilo e respeito à dignidade
O IPM deve ser conduzido com discrição, preservando a imagem e
a  honra  do  investigado  durante  todo  o  processo,  evitando
exposições desnecessárias.

quem  pode  instaurar  e  conduzir  o
ipm no âmbito militar
No âmbito militar, o Inquérito Policial Militar (IPM) pode ser
instaurado e conduzido por autoridades militares competentes,
que possuem a atribuição legal para isso. Essas autoridades
são  responsáveis  por  garantir  que  a  investigação  siga  os
procedimentos adequados e respeite os direitos envolvidos.

Autoridades que podem instaurar o IPM
Geralmente, a instauração do IPM ocorre por meio do comandante
da unidade militar ou pelo superior hierárquico imediato da
autoridade  afetada  pelo  fato.  Essas  autoridades  possuem  o
dever de iniciar a investigação quando souberem da ocorrência
de infração disciplinar ou crime militar.



Condução do inquérito
O  inquérito  é  conduzido  por  um  oficial  especialmente
designado, denominado de “autor do inquérito”, que pode ser um
oficial de polícia militar ou uma autoridade equivalente. Ele
deve  zelar  pela  legalidade  e  pela  imparcialidade  da
investigação, garantindo que todos os atos sejam corretamente
realizados.

Competência e hierarquia
A condução do IPM respeita a hierarquia militar, sendo que as
decisões  mais  importantes  cabem  às  autoridades  superiores
conforme regulamentações específicas. A coordenação entre as
diferentes  instâncias  militares  é  fundamental  para  um
procedimento  eficaz.

Em  casos  especiais,  como  crimes  de  maior  gravidade,  a
autoridade competente para instaurar e conduzir o IPM pode
variar, sempre conforme previsto em legislação própria.

como o ipm influencia no processo
disciplinar e penal militar
O  Inquérito  Policial  Militar  (IPM)  é  um  instrumento
fundamental  que  influencia  diretamente  tanto  o  processo
disciplinar quanto o processo penal militar. Ele serve como
base para a apuração dos fatos, contribuindo para decisões
justas e fundamentadas dentro das Forças Armadas e órgãos de
polícia militar.

Relação com o processo disciplinar
No  âmbito  disciplinar,  o  IPM  esclarece  ocorrências
relacionadas  a  infrações  administrativas  internas.  As
informações coletadas durante o inquérito ajudam a autoridade
superior a avaliar se houve descumprimento de normas e, assim,



aplicar  punições  como  advertência,  suspensão  ou  exclusão,
conforme a gravidade.

Impacto no processo penal militar
Quando o fato apurado configura crime militar, o IPM fornece
as provas necessárias para iniciar o processo penal militar.
Ele assegura que os acusados tenham uma investigação detalhada
antes de serem submetidos a julgamento, garantindo o respeito
às garantias legais.

Garantia da legalidade e da justiça
O IPM deve ser conduzido com imparcialidade, zelando pelo
respeito  aos  direitos  do  investigado  e  pela  clareza  das
evidências coletadas. Isso evita abusos e contribui para a
manutenção  da  disciplina  e  da  ordem  nas  instituições
militares.

Em resumo, o IPM conecta a fase investigativa ao julgamento,
sendo um elo essencial para que as decisões disciplinares e
penais  sejam  feitas  com  base  em  informações  precisas  e
confiáveis.

Considerações  finais  sobre  o
inquérito policial militar
O Inquérito Policial Militar (IPM) é uma ferramenta essencial
para garantir a apuração correta de fatos no âmbito militar.
Ele assegura que tanto os direitos do investigado quanto a
disciplina institucional sejam respeitados.

Compreender suas fases, os direitos envolvidos e quem pode
conduzi-lo ajuda a garantir a transparência e a justiça no
processo. Além disso, o IPM é fundamental para que decisões
disciplinares  e  penais  sejam  baseadas  em  informações
confiáveis  e  legais.



Assim, o estudo do IPM contribui para fortalecer a ordem e o
respeito dentro das Forças Armadas e das polícias militares.

FAQ – Perguntas frequentes sobre o
Inquérito Policial Militar (IPM)

O  que  é  o  Inquérito  Policial  Militar
(IPM)?
O  IPM  é  um  procedimento  investigativo  usado  para  apurar
infrações  disciplinares  e  crimes  militares  dentro  das
instituições  militares.

Quais são as principais fases do IPM?
As  fases  principais  são:  instauração,  instrução,  relatório
final e decisão, cada uma com etapas específicas para garantir
uma investigação completa.

Quais direitos o investigado tem durante
o IPM?
O  investigado  tem  direito  à  ampla  defesa,  contraditório,
assistência jurídica, não auto-incriminação, além de sigilo e
respeito à sua dignidade.

Quem pode instaurar e conduzir o IPM?
O  IPM  pode  ser  instaurado  pelo  comandante  ou  autoridade
superior militar e conduzido por um oficial designado para
garantir a legalidade do procedimento.

Como  o  IPM  influencia  o  processo
disciplinar militar?
O IPM serve para apurar fatos que podem resultar em medidas



disciplinares, como advertência e suspensão, assegurando uma
decisão justa baseada em provas.

O  IPM  tem  impacto  no  processo  penal
militar?
Sim, ele reúne as provas necessárias para iniciar o processo
penal militar e garante que o julgamento ocorra com base em
uma investigação detalhada e legal.

Fale com um especialista
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